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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio; 2004
DEDUCOES. DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

Quando <devidamente comprovados poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendéario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas
com exames laboratoriais, servigcos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias efetuados pelo contribuinte, relativos ao
proprio tratamento e ao de seus dependentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,

Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatorio

Langamento
Trata 0 presente processo de impugnagdo a exigéncia formalizada atraves

Notificagdo do Lancamento de imposto de renda pessoa fisica, f. 30-34, resultante de
procedimento de Revisdo de Declaracdo da declaracdo de ajuste anual do exercicio 2004, ano-
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 Exercício: 2004
 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO.
 Quando devidamente comprovados poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
  
Lançamento 
Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada através Notificação do Lançamento de imposto de renda pessoa física, f. 30-34, resultante de procedimento de Revisão de Declaração da declaração de ajuste anual do exercício 2004, ano-calendário 2003, por meio do qual se exige o crédito tributário de R$ 16.765,42, assim discriminado: 
DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
CÓD DARF
VALORES EM REAIS

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - SUPLEMENTAR - SUJEITO A MULTA DE OFÍCIO
2904
7.342,63 

MULTA DE OFÍCIO - PASSÍVEL DE REDUÇÃO
 
5.506,97 

JUROS DE MORA - CALCULADOS ATÉ 28/12/2007
 
3.915,82 

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - SUJEITO A MULTA DE MORA
 0211
 

MULTA DE MORA - NÃO PASSÍVEL DE REDUÇÃO
 
 

JUROS DE MORA - CALCULADOS ATÉ 28/12/2007
 
 

VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO APURADO
 
16.765,42

A partir das informações registradas nos sistemas da Receita Federal do Brasil em comparação com a Declaração prestada, foram constatados dados tributários que exigiram esclarecimentos mediante a intimação pela autoridade fiscal para apresentação de justificativa e documentos. 
Não houve o atendimento para apresentação de esclarecimentos e foi efetuado o lançamento com base nos seguintes fundamentos de fato, conforme o relatório descrição dos fatos e enquadramento legal (f. 31-32): 
- Dedução Indevida de Despesas Médicas. Glosa do valor de R$ 24.950,00, indevidamente deduzido a título de Despesas Médicas, por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução. (1) Despesas com Antonio Brito Correa, no valor de R$ 4.000,00 não comprovada; (2) despesas comprovadas com documentos que não preenchem os requisitos formais previstos no Art. 80,§1º, item III, do RIR/99 além de não condizer com os rendimentos declarados pelos emitentes, a saber: Ilza Cristina Siqueira Souza, no valor de R$14.000,00 e Ana Claudia Lessa de Mendonça, no valor de R$6.000,00 e (3) despesas com Ana Maria de Fátima Ramos, no valor de R$950,00 comprovada por documento que não preenche os requisitos formais previstos no Art. 80, §1º, item III, do RIR/99. 
- Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício. Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil constatou-se omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício, sujeitos à tabela progressiva, no valor de R$ 20.246,10 recebido(s) pelo titular e/ou dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo. Na apuração do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 5.086,30 . 
CNPJ/CPF - Nome da Fonte Pagadora







CPF Beneficiário
Rendimento Recebido
Rendimento Declarado
Rendimento Omitido
IRRF Retido
IRRF Declarado
IRRF s/ Omissão

 60.898.723/0001-81 - BANCO BCN S/A.







 518.510.757-04 
20.246,10 
0,00 
20.246,10 
5.086,30 
0,00 
5.086,30 

Em razão dessas infrações foi lançado o valor do imposto suplementar, com o acréscimo de multa e juros. 
O contribuinte foi cientificado do lançamento por Aviso de recebimento postal, em 15/01/2008, conforme consta da f. 17. 
Impugnação 
Foi apresentada impugnação, em 11/02/2008 através da qual a interessada, após qualificar-se, e resumir os fatos, apresentou sua defesa cujos pontos relevantes para a solução do litígio são: 
1) O rendimento considerado omitido pertence ao cônjuge falecido 
�OMISSÃO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO COM VÍNCULO E/OU SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Esclarecimento: o valor declarado � R$ 20.246,10 � deve-se resgate de previdência privada(pecúlio) recebido do BCN devido ao falecimento do meu esposo João Cecília Brito Guimarães que era empregado do referido Banco. 
Em anexo: Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ( para comprovação do falecimento dele e vínculo empregatício com o Banco). Comprovante de Rendimentos- Retenção do IR..� 
2) Apresenta documentos e informações complementares comprobatórios das despesas médicas 
�1. Antonio Brito Correa � R$ 4.000,00 . Esclarecimento: houve uma falha de lançamento na confecção da minha Declaração de Renda. Em anexo: os recibos não declarados e uma declaração da dentista sobre a necessidade do trabalho executado à época. 
2. Ilza Cristina Siqueira Souza - R$ 14.000,00 . Esclarecimento: por impossibilidade de locomoção, o tratamento fisioterápico foi realizado em minha residência, daí a ausência de endereço nos comprovantes apresentados. Ao ser informada sobre seus rendimentos não serem condize - rem com o declarados à época, a profissional acima fez uma Declaração de Renda Retificadora - Recibo n° 339507600679. Em anexo: os comprovantes de recebimento. 
Ana Claudia Lessa de Mendonça - R$ 6.000,00. Esclarecimento: atendimento fonoaudiológico com a profissional acima realizado no endereço: Estrada Francisco da Cruz Nunes 5982 sala 204-ltaipu - Niterói - RJ 
3. Ana Maria de Fátima Ramos - R$ 950,00. Esclarecimento: atendimento odontológico com a profissional acima realizado no endereço: Rua Lopes Trovão 52 sala 303 - lcaraí - Niterói � RJ. Acreditando ter esclarecido da melhor forma possível coloco-me a seu inteiro dispor para quaisquer outros esclarecimentos.� 
PEDIDO 
1) Improcedência do lançamento. 
A decisão de primeira instância foi proferida com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2004
VALORES PAGOS PELAS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
Os valores pagos pelas entidades de previdência privada aos participantes de planos de benefícios são tributáveis, ressalvado o pecúlio (pagamento em prestação única) decorrente de morte ou invalidez permanente do participante, que é isento.
DESPESAS MÉDICAS. PROVA.
A eficácia da prova de despesas médicas, para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda pessoa física, está condicionada ao atendimento de requisitos objetivos, previstos em lei, e de requisitos de julgamento baseados em critérios de razoabilidade.
Cientificado da decisão de primeira instância, inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso voluntário, alegando, em apertada síntese, os argumentos deduzidos na impugnação.
É o relatório.

 Da Admissibilidade
A impugnação apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972 e alterações posteriores. 
Da Matéria em julgamento
A matéria constante na presente autuação, objeto do Recurso Voluntário, sob reanálise deste Colegiado é a dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 24.000,00.
Do Mérito
Da Glosa sobre Deduções com Despesas Médicas
Iniciamos com a reprodução do trecho constante da descrição dos fatos e enquadramento legal e seu complemento (e-fls. 34), apontados pela autoridade lançadora:
Glosa de valor de R$ 24.950,00, indevidamente deduzido a título de despesas médicas, por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução.
...
(1)Despesas com Antônio Brito Correa, no valor de R$4.000,00 não comprovada; (2) despesas comprovadas com documentos que não preenchem os requisitos formais previstos no Art. 80,§1°, item Ill, do RlRI99 além de não condizer com os rendimentos declarados pelos emitentes, a saber: Ilza Cristina Siqueira Souza, no valor de R$14.000,00 e Ana Claudia Lessa de Mendonça, no valor de R$6.000,00, e (3) despesas com Ana Maria de Fátima Ramos, no valor de R$950,00 comprovada por documento que não preenche os requisitos formais previstos no Art. 80, §1°, item III, do RIR/99.

No julgamento anterior, a motivação para a manutenção da glosa (e-fls. 53), foi a seguinte:
Considerar como ineficaz para a dedução de despesas médicas os documentos do referido prestador porque os recibos não preenchem os requisitos legais da prova, expostos no item �3� deste voto, pois os valores expressivos justificam a exigência da comprovação do efetivo dispêndio exposta no item 7.1 que não foi cumprida.
Antes de passarmos a análise deste caso concreto, recomendável a transcrição da base legal para dedução de despesas dessa natureza que está na alínea "a" do inciso II do artigo 8º da Lei 9.250/95, regulamentada no artigo 80 do RIR/99:
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; (grifou-se)
Complementando a necessidade dessa comprovação, o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispõe que:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). (grifou-se)
Em regra, a apresentação de recibos como forma de comprovação das despesas médicas, a teor do que dispõe o art. 80, §1º, III, do RIR/1999, pode ser considerada suficiente, mas não restringe a ação fiscal apenas a esse exame.
Ocorre que no presente caso, não constam dos autos que a autoridade lançadora tenha exigido da contribuinte a comprovação da efetividade da prestação dos serviços médicos/odontológicos, por meio de cheques, recibos de cartão de crédito, transferências eletrônicas e outros comprovantes de pagamento, bem como a apresentação de exames laboratoriais ou de imagens realizados, prontuários e/ou fichas de acompanhamento médico, receituários entre outros documentos possíveis.
Assim, entendo que, em situações análogas a esta, não cabe ao julgador administrativo estabelecer outros elementos de comprovação, além dos exigidos pela legislação, quando durante o procedimento fiscal não o fez a autoridade lançadora.
Com efeito, o escopo de minha análise/reanálise limita-se à adequação dos documentos apresentados pelo sujeito passivo.
Vemos que os empecilhos para o acatamento dos comprovantes de despesas médicas apontados pelo Fisco foi a falta de comprovação de despesas médicas, bem como a apresentação de  recibos que não preenchiam os requisitos legais.
Com a sua impugnação a interessada trouxe recibos (e-fls. 11/15). Agora, em sede recursal, apresenta declarações (e-fls. 62/66), emitidas por Antônio Brito Correia, Ana Claudia Lessa de Mendonça e Ilza Cristina Siqueira Sousa, ratificando a realização dos serviços médicos e odontológicos prestados e contendo todos os requisitos exigidos pela legislação de regência.
Da análise dos documentos apresentados pode-se concluir que a recorrente supriu a falha apontada pelas autoridades lançadora e do julgamento anterior.
Logo, entendo que deve ser atendido o pedido recursal.
Assim, voto pelo restabelecimento das deduções com despesas médicas pleiteadas neste recurso voluntário.
Conclusão
Considerando as especificidades desta autuação fiscal, especialmente o contido na descrição dos fatos e enquadramento legal do lançamento tributário, considero que a recorrente logrou êxito em comprovar suas despesas médicas.
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura


 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2001-004.568 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 10730.001390/2008-18

calendario 2003, por meio do qual se exige o crédito tributario de R$ 16.765,42, assim
discriminado:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO cOD VALORES EM
DARF REAIS

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA - SUPLEMENTAR - SUJEITO A 2904 7.342,63

MULTA DE OFICIO

MULTA DE OFICIO - PASSIVEL DE REDUGAO 5.506,97

JUROS DE MORA - CALCULADOS ATE 28/12/2007 3.915,82

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA - SUJEITO A MULTA DE MORA 0211

MULTA DE MORA - NAO PASSIVEL DE REDUGCAO
JUROS DE MORA - CALCULADOS ATE 28/12/2007
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO 16.765,42

A partir das informacdes registradas nos sistemas da Receita Federal do Brasil em
comparagdo com a Declaracdo prestada, foram constatados dados tributarios que exigiram
esclarecimentos mediante a intimacdo pela autoridade fiscal para apresentacao de justificativa e
documentos.

N&o houve o atendimento para apresentacdo de esclarecimentos e foi efetuado o
lancamento com base nos seguintes fundamentos de fato, conforme o relatério descricdo dos
fatos e enquadramento legal (f. 31-32):

- Deducdo Indevida de Despesas Médicas. Glosa do valor de R$ 24.950,00,
indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta de comprovacéo, ou por falta de
previsdo legal para sua deducdo. (1) Despesas com Antonio Brito Correa, no valor de R$
4.000,00 ndao comprovada; (2) despesas comprovadas com documentos que ndo preenchem 0s
requisitos formais previstos no Art. 80,81°, item Ill, do RIR/99 além de ndo condizer com 0s
rendimentos declarados pelos emitentes, a saber: llza Cristina Siqueira Souza, no valor de
R$14.000,00 e Ana Claudia Lessa de Mendonca, no valor de R$6.000,00 e (3) despesas com
Ana Maria de Fatima Ramos, no valor de R$950,00 comprovada por documento que n&o
preenche os requisitos formais previstos no Art. 80, 81°, item Ill, do RIR/99.

- Omissdo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo
Empregaticio. Da analise das informacdes e documentos apresentados pelo contribuinte, e das
informacBes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil constatou-se
omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo empregaticio, sujeitos a
tabela progressiva, no valor de R$ 20.246,10 recebido(s) pelo titular e/ou dependentes, da(s)
fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo. Na apura¢do do imposto devido, foi compensado o
Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 5.086,30 .

CNPJ/CPF - Nome da
Fonte Pagadora

CPF Beneficiario Rendimento Rendimento Rendimento IRRF IRRF IRRF s/
Recebido Declarado Omitido Retido Declarado | Omissdo
60.898.723/0001-81 -
BANCO BCN S/A.
518.510.757-04 20.246,10 0,00 20.246,10 5.086,30 | 0,00 5.086,30

Em raz&o dessas infracdes foi langado o valor do imposto suplementar, com o
acréscimo de multa e juros.

O contribuinte foi cientificado do langamento por Aviso de recebimento postal,
em 15/01/2008, conforme consta da f. 17.

Impugnacéo
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Foi apresentada impugnacéo, em 11/02/2008 através da qual a interessada, ap0s
qualificar-se, e resumir os fatos, apresentou sua defesa cujos pontos relevantes para a solucdo do
litigio séo:

1) O rendimento considerado omitido pertence ao conjuge falecido

“OMISSAO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO COM VINCULO E/OU SEM
VINCULO EMPREGATICIO

Esclarecimento: o valor declarado — R$ 20.246,10 — deve-se resgate de previdéncia
privada(peculio) recebido do BCN devido ao falecimento do meu esposo Jodo Cecilia
Brito Guimaraes que era empregado do referido Banco.

Em anexo: Termo de Rescisdo de Contrato de Trabalho ( para comprovacdo do
falecimento dele e vinculo empregaticio com o Banco). Comprovante de Rendimentos-
Retengdo do IR..”

2) Apresenta documentos e informacGes complementares comprobatérios das
despesas médicas

“l. Antonio Brito Correa — R$ 4.000,00 . Esclarecimento: houve uma falha de
lancamento na confec¢do da minha Declaracdo de Renda. Em anexo: os recibos ndo
declarados e uma declaracdo da dentista sobre a necessidade do trabalho executado a
época.

2. llza Cristina Siqueira Souza - R$ 14.000,00 . Esclarecimento: por impossibilidade de
locomocdo, o tratamento fisioterapico foi realizado em minha residéncia, dai a
auséncia de endereco nos comprovantes apresentados. Ao ser informada sobre seus
rendimentos ndo serem condize - rem com o declarados a época, a profissional acima
fez uma Declarac@o de Renda Retificadora - Recibo n° 339507600679. Em anexo: 0s
comprovantes de recebimento.

Ana Claudia Lessa de Mendonca - R$ 6.000,00. Esclarecimento: atendimento
fonoaudioldgico com a profissional acima realizado no enderego: Estrada Francisco
da Cruz Nunes 5982 sala 204-Itaipu - Niter6i - RJ

3. Ana Maria de Fatima Ramos - R$ 950,00. Esclarecimento: atendimento odontol4gico
com a profissional acima realizado no endere¢o: Rua Lopes Trovdo 52 sala 303 -
Icarai - Niterdi — RJ. Acreditando ter esclarecido da melhor forma possivel coloco-me a
seu inteiro dispor para quaisquer outros esclarecimentos. ”

PEDIDO
1) Improcedéncia do langamento.

A decisdo de primeira instancia foi proferida com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2004
VALORES PAGOS PELAS ENTIDADES DE PREVIDENCIA PRIVADA

Os valores pagos pelas entidades de previdéncia privada aos participantes de planos de
beneficios sdo tributaveis, ressalvado o peculio (pagamento em prestacdo Unica)
decorrente de morte ou invalidez permanente do participante, que € isento.

DESPESAS MEDICAS. PROVA.

A eficacia da prova de despesas médicas, para fins de deducdo da base de célculo do
imposto de renda pessoa fisica, estd condicionada ao atendimento de requisitos
objetivos, previstos em lei, e de requisitos de julgamento baseados em critérios de
razoabilidade.
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Cientificado da decisdo de primeira instancia, inconformado, o sujeito passivo
interp6s recurso voluntéario, alegando, em apertada sintese, os argumentos deduzidos na
impugnacao.

E o relatério.

Voto

Da Admissibilidade

A impugnacdo apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972 e alteracdes posteriores.

Da Matéria em julgamento

A matéria constante na presente autuacdo, objeto do Recurso Voluntario, sob
reanalise deste Colegiado é a deducédo indevida de despesas médicas, no valor de R$ 24.000,00.

Do Mérito
Da Glosa sobre Deduc6es com Despesas Médicas

Iniciamos com a reproducdo do trecho constante da descricdo dos fatos e
enquadramento legal e seu complemento (e-fls. 34), apontados pela autoridade langadora:

Glosa de valor de R$ 24.950,00, indevidamente deduzido a titulo de despesas
médicas, por falta de comprovacédo, ou por falta de previséo legal para sua dedug&o.

(1)Despesas com Antbnio Brito Correa, no valor de R$4.000,00 ndo
comprovada; (2) despesas comprovadas com documentos que ndo preenchem o0s
requisitos formais previstos no Art. 80,81°, item Ill, do RIRI99 além de ndo condizer
com os rendimentos declarados pelos emitentes, a saber: llza Cristina Siqueira Souza,
no valor de R$14.000,00 e Ana Claudia Lessa de Mendonca, no valor de R$6.000,00,
e (3) despesas com Ana Maria de Fatima Ramos, no valor de R$950,00 comprovada
por documento que ndo preenche os requisitos formais previstos no Art. 80, 81°, item
111, do RIR/99.

No julgamento anterior, a motivacdo para a manutencdo da glosa (e-fls. 53), foi a
seguinte:

Considerar como ineficaz para a deducdo de despesas médicas os documentos
do referido prestador porque 0s recibos ndo preenchem os requisitos legais da prova,
expostos no item “3” deste voto, pois 0s valores expressivos justificam a exigéncia da
comprovacéo do efetivo dispéndio exposta no item 7.1 que ndo foi cumprida.

Antes de passarmos a analise deste caso concreto, recomendavel a transcricdo da
base legal para dedugdo de despesas dessa natureza que esta na alinea "a" do inciso Il do artigo
8° da Lei 9.250/95, regulamentada no artigo 80 do RIR/99:

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados,

no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas, fonoaudi6logos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais,
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servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentarias (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea "a").

§ 1° O disposto neste artigo:

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontologicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e namero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta
de documentacéo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento; (grifou-se)

Complementando a necessidade dessa comprovacao, o Decreto n° 3.000, de 26 de
marc¢o de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispbe que:

Art. 73. Todas as deducfes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

8§ 1° Se forem pleiteadas dedugOes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducbes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°). (grifou-se)

Em regra, a apresentacdo de recibos como forma de comprovacdo das despesas
médicas, a teor do que dispde o art. 80, §1°, I1l, do RIR/1999, pode ser considerada suficiente,
mas nao restringe a acao fiscal apenas a esse exame.

Ocorre que no presente caso, ndo constam dos autos que a autoridade lancadora
tenha exigido da contribuinte a comprovacdo da efetividade da prestacdo dos servigos
médicos/odontoldgicos, por meio de cheques, recibos de cartdo de crédito, transferéncias
eletrbnicas e outros comprovantes de pagamento, bem como a apresentacdo de exames
laboratoriais ou de imagens realizados, prontuarios e/ou fichas de acompanhamento médico,
receitudrios entre outros documentos possiveis.

Assim, entendo que, em situacGes analogas a esta, ndo cabe ao julgador
administrativo estabelecer outros elementos de comprovacdo, além dos exigidos pela
legislacdo, quando durante o procedimento fiscal ndo o fez a autoridade lancadora.

\

Com efeito, o escopo de minha analise/reanélise limita-se a adequacdo dos
documentos apresentados pelo sujeito passivo.

Vemos que os empecilhos para o acatamento dos comprovantes de despesas
médicas apontados pelo Fisco foi a falta de comprovacédo de despesas médicas, bem como a
apresentacdo de recibos que nédo preenchiam os requisitos legais.

Com a sua impugnagéo a interessada trouxe recibos (e-fls. 11/15). Agora, em sede
recursal, apresenta declaracoes (e-fls. 62/66), emitidas por Antonio Brito Correia, Ana Claudia
Lessa de Mendonca e llza Cristina Siqueira Sousa, ratificando a realizacdo dos servigos medicos
e odontoldgicos prestados e contendo todos os requisitos exigidos pela legislagdo de regéncia.

Da analise dos documentos apresentados pode-se concluir que a recorrente supriu
a falha apontada pelas autoridades lancadora e do julgamento anterior.

Logo, entendo que deve ser atendido o pedido recursal.
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Assim, voto pelo restabelecimento das deducGes com despesas médicas
pleiteadas neste recurso voluntario.

Conclusao

Considerando as especificidades desta autuagéo fiscal, especialmente o contido na
descricdo dos fatos e enquadramento legal do lancamento tributario, considero que a recorrente
logrou éxito em comprovar suas despesas médicas.

Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario e, no mérito, DOU-LHE
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura



